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Apresentação

Entre os dias 26 e 28 de novembro de 2025, nas dependências da Universidade Presbiteriana
Mackenzie, em São Paulo, ocorreu o XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI,
cujo tema escolhido para o evento foi “Os caminhos da internacionalização e o futuro do
direito”, temática relevante que procura alinhar as tendências das pesquisas da Pós-Graduação
em Direito e afins no Brasil, e que se expressou em diversos trabalhos (artigos, pôsteres,
painéis, palestras) ao longo do evento, dentre eles, o Grupo de Trabalho “INTERNET:
DINÂMICAS DA SEGURANÇA PÚBLICA E INTERNACIONAL I”, cujo resultado
compõe esta publicação. Os textos que compõem este volume foram submetidos a um
rigoroso processo de avaliação duplo-cega por especialistas, assegurando qualidade científica
e metodológica. Durante o evento, os estudos foram discutidos de maneira aprofundada,
permitindo análises críticas sobre os desafios atuais da segurança pública e internacional no
contexto da sociedade em rede. As reflexões destacaram as tensões entre os modelos
tradicionais de proteção e governança e as novas dinâmicas sociais, tecnológicas e
geopolíticas que emergem em um ambiente digital globalizado e permanentemente conectado.
Agradecimentos especiais às pesquisadoras e aos pesquisadores, às organizadoras e aos
organizadores e às avaliadoras e aos avaliadores que contribuíram para esta publicação. Que
este resultado seja sinal de inspiração para novas colaborações e de contribuição para
pesquisas de qualidade no âmbito acadêmico. 

Fausto Santos de Morais

Atitus Educação | AIDIA.

José Mauro Garboza Junior

Professor do Programa de Pós-Graduação em Ciência Jurídica da Universidade Estadual do
Norte do Paraná (PPGCJ-UENP). Contato: jose.junior@uenp.edu.br.



Júlio César de Carvalho Pacheco
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Infocracia: A Crise Coletiva da Alteridade nas Saturadas Dinâmicas
Antidemocráticas das Redes

Jéssica Fachin1

Helena Rosa Bezerra Neves

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO

A ascensão das redes sociais transformou a forma como as informações são veiculadas e
assimiladas por aqueles que as recebem tornando notícias e conteúdos diversos acessíveis a
apenas um clique. Entretanto, se faz fundamental que haja uma investigação empírica acerca
das consequências práticas dessa intensa veiculação de informações sem a devida revisão e
aprofundamento temático, uma vez que os limites dos impactos são incalculáveis e podem ter
como principais consequências a formação de bolhas informacionais limitantes e da
disseminação de inverdades que desgastam cada vez mais a categorização entre fato e
opinião, principalmente no âmbito sociopolítico. Na era hiperconectada da globalização, a
informação tornou-se um produto valioso e uma moeda de troca, independente da capacitação
profissional de quem a esteja reproduzindo. Esse cenário, que o filósofo Byung-Chul Han
denomina de infocracia, desafia as bases do Estado Democrático de Direito ao assegurar a
alteridade e a autonomia individual em meio às dinâmicas capitalistas hegemônicas
excessivas que insistem em manipular os usuários virtualmente. A exposição constante a
fluxos informacionais descontínuos, impulsionada por algoritmos, ameaça a diversidade de
pensamento e a capacidade crítica, elementos essenciais para uma democracia saudável.

PROBLEMA

Diante do crescente domínio da infocracia, a pesquisa busca responder à seguinte pergunta:
Como o Direito pode proteger a sociedade brasileira das ameaças da infocracia em um mundo
globalizado, garantindo a prevalência da vontade popular e a soberania do Estado?

OBJETIVO

O trabalho tem como objetivo principal investigar os desdobramentos do contato excessivo da
população com plataformas digitais que coletam e armazenam dados para perpetuar a lógica
capitalista de consumo. Essa vigilância algorítmica, que busca prever gostos e intenções, está
diretamente ligada à alienação política, como denunciado no documentário “O Dilema das
Redes”, enfraquecendo a esfera pública e favorecendo a concentração de poder nas mãos de
elites econômicas do Norte-Global. Além disso, o estudo propõe revisitar os conceitos de
infocracia e democracia, examinando as dimensões de soberania propostas por Stephen D.
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Krasner. Argumenta-se que a fragilização da soberania doméstica torna o país mais vulnerável
a intervenções ideológicas de potências estrangeiras e de Big Techs, que operam sem limites
territoriais.

METODOLOGIA

A pesquisa emprega o método dedutivo, partindo de uma abordagem teórica para analisar
fatos e decisões concretas. Para isso, será realizada uma extensa pesquisa bibliográfica, tanto
nacional quanto internacional, de autores como Byung-Chul Han, George Orwell, Stephen D.
Krasner e R. B. J. Walker. A análise também incluirá fragmentos da Constituição Federal de
1988, que garantem o caráter democrático do Estado de Direito brasileiro. Casos práticos,
como decisões do Supremo Tribunal Federal, a exemplo da decisão sobre a atualização do art.
19 da Lei nº 12.965/2014 (Marco Civil da Internet) como formalizado nos temas 987 e 533 os
quais demandam uma atuação efetiva na retirada de conteúdos ofensivos e antidemocráticos
publicados por terceiros das plataformas, bem como

a exigência de representantes legais das chamadas Big Techs no Brasil para eventuais
responsabilizações jurídicas acarretadas por infrações aos direitos humanos e às premissas
constitucionais brasileiras, serão utilizados para ilustrar a aplicação do Direito Público na
regulação de temas relacionados à internet.

RESULTADOS

Este estudo conclui que a proteção da democracia contra a infocracia demanda uma resposta
abrangente do Direito Público. É fundamental a implementação de uma regulamentação que
garanta a soberania digital do país, capaz de mitigar a atuação predatória de empresas
estrangeiras com suas arquiteturas algorítmicas disfarçadamente neutras. Essa regulamentação
deve fortalecer os direitos fundamentais, como a liberdade de expressão e a privacidade, ao
mesmo tempo em que promove a transparência dos algoritmos e combate a desinformação. A
resposta ao problema passa, portanto, pela criação de uma infraestrutura legal que proteja a
esfera pública, assegure a soberania popular e promova a educação digital, permitindo que os
cidadãos resguardem a construção autêntica de suas identidades particulares e coletivas e,
assim, evitem a "crise da alteridade" na democracia brasileira.

Palavras-chave: Infocracia, Soberania, Proteção de dados
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